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Retomando a 
aula 
anterior...



Preservação como sintoma...

de que?



Do wilderness ao (mono)Naturalismo



Wilderness como construção sociotécnica



Três modalidades de composição de mundo

1. Multiculturalismo da “tolerância”
2. Educação/conversão à natureza
3. Cosmopolítica metafísica



Conselho Nacional dos Seringueiros – CNS (1985) e  
Aliança dos Povos da Floresta (1986)



O que queriam Chico Mendes e os seringueiros do Acre?



“Como vimos, queriam uma alternativa para a preservação da floresta, [nos 

termos de Chico mendes]: “uma alternativa ao mesmo tempo econômica, [... 

que] as terras sejam da União e que sejam de usufruto dos seringueiros e dos 

trabalhadores que nela habitam” (Mendes, 1989, p. 24). 

Chico Mendes via as reservas extrativistas como uma vitória do movimento 

dos seringueiros, da aliança dos povos da floresta, só acreditava nas [nos 

termos de Chico mendes]: “áreas onde, mais ou menos, os seringueiros estão 

assumindo as rédeas da coisa [,...] áreas ricas em várias espécies de madeira de 

lei, que estão ameaçadas de serem destruídas pelo fogo [ ... e] que tem grande 

concentração de seringueiros “ (idem, p. 58). Um projeto de autodefesa dos 

seringueiros frente ao fortalecimento da União Democrática Ruralista – UDR –

na região tinha como foco “o fortalecimento do movimento dos seringueiros, 

em defesa dos seringueiros do futuro desta Amazônia” (p. 43).”



Gênese do conceito de RESEX



“Tanto isto é verdade, que o documento final do Encontro não tem um item 

específico sobre meio ambiente. Esta palavra não existia no nosso 

vocabulário. As questões que mobilizavam os seringueiros eram 

eminentemente sociais, políticas e econômicas. A floresta era o meio de vida 

daquelas pessoas e não uma categoria abstrata que pudesse representar 

interesses mais amplos do que os que eles estavam acostumados a defender no 

dia a dia” (Allegretti, 2002, p. 450)”







“Quem morreu assassinado no dia 

22 de dezembro de 1988 em 

Xapuri, não foi o ambientalista 

internacional, foi o militante de 

esquerda, o sindicalista, o 

seringueiro, como pode ser visto 

no epitáfio que Chico mesmo 

escrevera, fixado em seu túmulo: “ 

‘No dia seis de setembro de 2120 

é comemorado o centenário da 

revolução mundial socialista, que 

unificou todos os povos do planeta 

em uma união socialista que pôs 

fim aos inimigos da nova 

sociedade.’ (Chico Mendes, 

setembro de 1988 apud Martins, 

Day e Schwatz)”



- Decreto nº 98.863, de 23/1/90, criou a 

Reserva extrativista do Alto Juruá 

(506.186 ha.) 

- Em 15/3/90, foram criadas mais três 

reservas extrativistas: Chico Mendes, 

no Acre, com 970.570 ha, Rio Cajari, 

no Amapá, com 481.650 ha, e Rio 

Ouro Preto, em Rondônia, com 

204.583 ha.

- O Decreto nº 98.897/90 reconheceu as 

reservas extrativistas como “espaços 

territoriais destinados à exploração 

autosustentável e conservação dos 

recursos naturais renováveis, por 

população extrativista





Transformação (pós-SNUC):

Seringueiros (mundo) 

Extrativistas (terra) 

Populações tradicionais (planeta)
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A luta dos seringueiros era ecológica?



Comentários gerais



Quem são os povos/populações tradicionais?





“Deve estar claro agora que a 
categorias de "populações

tradicionais" é ocupada por
sujeitos políticos que estão

dispostos a conferir-lhe
substância, isto é, que estão

dispostos a constituir um 
pacto: comprometer-se a uma
série de práticas, em troca de 

algum tipo de benefício e 
sobretudo de direitos

territoriais. Nessa perspectiva, 
mesmo as sociedades que são

culturalmente
conservacionistas são, não

obstante, em algum sentido, 
neotradicionais ou

neoconservacionistas.”



Divirjo, portanto, da sugestão de Cunha & 

Almeida (1999), para os quais poder-se-ia 

estabelecer um pacto neotradicionalista por 

meio do qual definir-se-ia como “populações 

tradicionais” as que se dispusessem a ocupar 

esta categoria, aceitando as implicações dos 

dispositivos legais e institucionais que exigem 

o “uso sustentável dos recursos naturais”: 

supondo um passado não predatório de uso de 

recursos naturais, espera-se delas que levem 

doravante um modo de vida coerente com a 

conservação da diversidade biológica –

cenário futuro este a ser assegurado por tal 

pacto”





Questão principal do artigo:

1 - O compromisso das populações tradicionais com a 

conservação é uma fraude (projeção do bom selvagem 

ecológico)? 

2. -ONGs estrangeiras são as responsáveis pela conexão 

entre conservação da biodiversidade e povos 

tradicionais?



Quem são as populações tradicionais?

“O emprego do termo "populações tradicionais" é 

propositalmente abrangente. Contudo, essa abrangência 

não deve ser confundida com confusão conceitual.” pp. 2

Por que?



Uma definição “em extensão”:

“Por enquanto, achamos melhor definir as "populações

tradicionais" de maneira "extensional", isto é, enumerando seus

"membros" atuais, ou os candidatos a "membros". Esta

abordagem está de acordo com a ênfase que daremos à criação e

à apropriação de categorias. E o que é mais imporante, aponta

para a formação de sujeitos através de novas práticas. Isto não é

tão novo assim. Termos como "Índio", “indígena", "tribal",

"nativo", “aborígene" e "negro" são todos criações da metrópole,

são frutos do encontro colonial”



“O que todos esses grupos possuem em comum é o fato

de que tiveram pelo menos em parte uma história de

baixo impacto ambiental e de que têm no presente

interesses em manter ou em recuperar o controle sobre o

território que exploram. Mas acima de tudo, estão

dispostos a uma negociação: em troca do controle sobre o

território, comprometem-se a prestar serviços

ambientais”



Povos tradicionais são conservacionistas?



Três possibilidades de articulação entre povos 

tradicionais e ambientalismo (pp. 14)

1 – ideologia sem a prática

2 – conservacionistas culturais: o caso em que estão 

presentes tanto as práticas sustentáveis como a 

cosmologia 

3 – práticas culturais sem a ideologia 



“Por que a aliança conservacionista foi uma estratégia 

dos seringueiros?”



“Ao longo de 1987, a conexão entre reforma agrária de

seringueiros e a questão ambiental foi ampliada na forma

de uma aliança entre seringueiros em ambientalista. Mas

a essa altura as Reservas Extrativistas eram parte de um

programa agrário, e não de um programa ambienta (...)

Para os seringueiros, a questão de fundo era ainda agrária

e sindical.”



Da definição "em extensão" para a definição 

analítica:

“populações tradicionais são grupos que conquistaram ou estão 

lutando para conquistas (através de meios práticos e simbólicos) 

uma identidade pública que inclui algumas, não necessariamente 

todas, as seguintes características: o uso de técnicas ambientais 

de baixo impacto, formas equitativas de organização social, a 

presença de instituições com legitimidade para fazer cumprir 

suas leis; liderança local e, por fim, traços culturais que são 

seletivamente reafirmados e reelaborados..” pp. 29



Pactos neoconservacionistas:

““Deve estar claro agora que a categorias de "populações 

tradicionais" é ocupada por sujeitos políticos que estão dispostos 

a conferir-lhe substância, isto é, que estão dispostos a constituir 

um pacto: comprometer-se a uma série de práticas, em troca de 

algum tipo de benefício e sobretudo de direitos territoriais. 

Nessa perspectiva, mesmo as sociedades que são culturalmente 

conservacionistas são, não obstante, em algum sentido, 

neotradicionais ou neoconservacionistas.” pp. 29



Quem são as populações tradicionais?





Questão principal do artigo:

“esboçar uma sociogênese da noção de “populações

tradicionais” e uma crítica sociológica do seu emprego na

caracterização dos conflitos envolvendo grupos sociais

residentes em – ou nas imediações de – áreas protegidas,

em particular as estabelecidas na Amazônia brasileira”



Dois vetores de consolidação do conceito de 

“populações tradicionais”

1) tipos culturais no pensamento social brasileiro

2) ambientalização dos movimentos sociais



o debate em torno da presença humana em 

áreas protegidas:

“o argumento dos formuladores nativos da noção busca salientar as

características positivas desses grupos para a conservação da natureza. Em

vez de polemizarem claramente na arena política em torno do eixo dos

direitos humanos e da justiça social, construíram um argumento supostamente

técnico-científico, em torno da caracterização desses grupos como “ilhas de

harmonia sócio-ambiental cercadas por sociedade de mercado por todos os

lados” – na feliz expressão de Lima (2001a)24 –, o que justificaria tais grupos

a continuarem se apropriando dos recursos das áreas protegidas.”



Quais críticas ao termo “população”?



“Encontramos, assim, alguns referentes importantes do termo

“população”: de um lado, a referência ecologista simplificadora,

que naturaliza esses grupos como parte da paisagem natural; de

outro, a clivagem demografista atomizadora, que apaga distinções e

singularidades em favor da orientação censitária, que é a mesma

orientação do cadastro – entendido como forma de controle social e

de produção de conhecimentos para atender aos objetivos de

intervenções governamentalizadoras” pp. 29



Quais críticas ao termo “tradicional”?



“Tradicional”, “arcaico”, “atrasado”, “primitivo” e outros termos

imprecisos e mistificadores – alguns dos quais a antropologia

contemporânea conservou por comodidade e preguiça intelectual

para designar certo tipo de sociedade – indicam o quadro simétrico

e inverso do modernismo ocidental (COPANS, 1989). São

categorias classificatórias construídas de fora, ou seja, como nós os

definimos aos nossos olhos e a partir das nossas preocupações – e

não como o conjunto diferenciado de grupos que reunimos sob a

rubrica “tradicional” se autodefinem.” pp. 29



Proposta de reformulação crítica do conceito de 

“populações tradicionais”:

“Considerando o exposto, quero concluir sugerindo uma alternativa

conceitual que permita reconhecer a especificidade histórica e sociológica dos

grupos sociais residentes em áreas protegidas ou ecossistemas tidos como

críticos e frágeis, abarcando aí as sociedades caboclas. É importante, por um

lado, superar a referência naturalizante, a clivagem demografista e a

orientação censitária implicadas no emprego do termo “população”, que

simplifica, atomiza e assujeita. Por outro lado, faz-se necessário deslocar a

ênfase da dimensão temporal, implicada na polissemia do termo

“tradicional”, para a espacial.”



“Por fim, é imperativo substituir o rótulo cultural genérico, supostamente

técnico e científico, porque ancorado em conceitos oferecidos pela

tradição de estudos antropológicos sobre subculturas regionais – como

quando o termo “tradicional” refere-se a estilos de vida –, por termos de

conotação culturológica menos densa, mas nem por isso politicamente

neutros. Para fugir dos ardis conceituais implicados na noção de

“população tradicional”, o indicado é uma definição ainda mais genérica e

de conteúdo menos denso, o que não significa dizer politicamente neutra,

tal como a proposta por West & Brechin (1991: 6): “pessoas e/ou grupos

sociais residentes”

De “populações tradicionais” a “pessoas/grupos residentes”



Crítica a Mauro e Manuela:

Divirjo, portanto, da sugestão de Cunha & Almeida (1999), para

os quais poder-se-ia estabelecer um pacto neotradicionalista por

meio do qual definir-se-ia como “populações tradicionais” as

que se dispusessem a ocupar esta categoria, aceitando as

implicações dos dispositivos legais e institucionais que exigem o

“uso sustentável dos recursos naturais”: supondo um passado

não predatório de uso de recursos naturais, espera-se delas que

levem doravante um modo de vida coerente com a conservação

da diversidade biológica – cenário futuro este a ser assegurado

por tal pacto”




